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AVISO DE CONTRATAÇAO DIRETA
DISPENSA DE LICITAÇÃO N" DL OO2/2O25.CMI

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' DL OO2/202íCMI

PREÂMBULO:

A CÂMARA MUNICIPAL DE ICÓ- CE, pessoa jurídica de direito público intemo, com sede na Av.
Ilídio Sampaio n" 2071, Centro, Icó/CE, inscrita no CNPJ/MF sob o N' 06.737.97710001-72, toma público
que, realizará Contratação Direta por Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO
DO ITEM, nos termos artigo 75, inciso II da Lei 14.13312021, e as exigências estabelecidas neste Edital, e

Termo de Referência e seus anexos, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando
a manifestaçào de eventuais interessados em paÍicipar do presente processo em busca da administração
obter a proposta mais vantajosa, observadas as datas e horários discriminados a seguir:
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Por tratar-se de licitação com base na condição prevista nos termos artigo 75, inciso II da Lei
l1.l33l20?l, o meio para publicidade desse instrumenlo será a imprensa oíicial da Câmara através
da fixação no flanelógrafo com sua divulgaçâo no sitio oÍicial da Câmara, disponivel em:

https ; //u rvrr.camaraico.ce.gor'.br/

1.0 DO OBJETO:
l.l Constitui objeto deste é a CONTRATAÇAO DE SERVIÇO ESPECIALZADO EM
ASSESSORIA E CONSULTORIA ADMINISTRATIVA NA ÁREA DE LICITAÇÕES E
CONTRATOS PÚBLICOS JTINTO A CAMARA MTINICIPAL DE ICO/CE.
1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:
I .2. I - Anexo I Termo de Referência;
1.2.2 - Anexo II Documentação da empresa a ser Contratada;
I .2.3 - Anexo III Minuta da Proposta;

2.0. DAS CONDICOE S DE PARTICIPACAO:
2.1. A participação na presente dispensa se dará mediante o envio de.proposta de preços e documentos de
habilitação pelo link disponível no site da Câmara Municipal de ICO, na aba Transparência, em seguida
nos botões: "Licitações" ->"contratação Direta - Lei 14.13312021.
2.1.1. Não noderão nart lclDâT desta dispensa os fornecedores;
2.1 .2. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.1.3. estrangeiros que não teúam representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citaçào e responder administrativa ou judicialmente;
2.1.4. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto desta
licitação.
2.1 .5. As Pessoas jurídicas que tenhâm sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que estejam
impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus órgãos
descentralizados, quais sejam:
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;
b) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e
tnelegibilidade do CNJ;
c) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas;
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As propostas deverão ser encamiúadas para o email
camaraioolicitaúismail.com, de acordo com al-ei
14.133t2021.
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d) Inidôneos - Licitantes Inidôneosjunto ao TCU;
2.2. qte se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprqeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando a

contratação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do prqeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dingente, gerente, controlador, acionista ou delentor
de mais de 50Á (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ela necessárrios;

c) pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em

decorrência de sançào que lhe loi imposta:
d) aquele que manteúa vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempeúe fungão na

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro gmu;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.2104. dc 15 de dezenrbro dc
1976, concorrendo entre si;
t) pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista
2.2.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo gn.rpo econômico;
2.2.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fomecedor que atue em substituição a outra pessoa,

física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personatidade j uridica do fomecedor;
2.2.3. organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdào n"
7 46 l2O1 4-TCU -P1enário); e

2.2.4. sociedades cooperativas.

3.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão progmmadas em dotação orçamentária própna,
preüsta no orçamento do Poder Legislativo, para exercício de 2025.

4.0. DO VALOR ESTIMADO:
4.1.1 - O Menor valor global estimado para contratação será deR$58.333,30 (cinquenta e oito mil
trezentos e trinta e três reais e trinta centâvos).

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QTD
VALOR

T]NT.

VAI,OR
TOTAL

0l

CONTRATAÇAO DE SERVIÇO
ESPECIALIZADO EM
ASSESSORIA E CONSULTORIA
ADMINISTRATTVA NA ÁREA
DE LICITAÇÔES. E
CONTRATOS PLTBLICOS
JUNTO A CAMARA
MUNICIPAL DE ICO.

SERVIÇO 10
R$

5.833,33

R$

s8.333,30

50. DO PERÍODO PARA EN\.IO DA DOCTJMENTAÇÃO DE HABILITACÃO E PRoPosTA DE

b

PR.ECO/COTAÇÃO:
5.1.A presente ficaú ABERIA POR UM PERÍODO DE 03 ORÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da
dilulgação no site, as proposta de preços e os respectivos documentos deverão ser encaminhadas pelo link
disponível no site da Prefeitura Municipal de ICO, na aba Transparência, em seguida nos botões:

CNPJ: 06.737.977 10001 -7 2
Av. Ilídio Sampaio, 2071 - CENTRO, ICO - CE, 63430-000

Email:camaraico@camaraico.ce. gov.br - camaramunicipalico@hotmail.com
Contato: (88)3561 4031



&aA,

CAMARA MUNICIPAL DE ICO.CE + \
:,

ô-

Legislativo Forte e Democrático

"Licitações" -> "Contratâção Direta - Lei 14.13312021", e após abrindo processo tratado acima, clicando
no liú disponível.
5.2. Os documentos de habilitação deverão ser encamiúados no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas após

solicitação.

6.0. PROPOSTA DE P
6.1. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão

desconsideradas julgando-se pela sua desclassifi cação.

6. I .l . O valor proposto pelas licitantes para execução dos serviços não podeú ultrapassaro valor conforme
o inciso II do art. 75 da Lei Federal n' 14.13312021 é de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), sendo este

atualizado anualmente através do índice inflacionário (IPCA-E) na forma do artigo 182 da lei
anteriormente mencionada e do DECRETO N'DECRETO N" 12.34312024, DE 30 DE DEZEMBRO DE
2024. Desta forma para o exercício de 2025 o valor limite para contratação através de dispensa de licitação
previstas no inciso II do art. 75 da Lei Federal n" 14.13312021 passou a ser de até R$
62.725,59(Sessenta e dois mil, setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centâvos).
L Foram encontrados no mínimo 3 (três) preços como forma de obtenção do orçamento estimado da

contratação em conformidade com a Lei n" 14.13312021 , an. I 8", inc. IV.
II. Consolida-se assim uma obrigatoriedade de divulgação de aviso em sítio eletrônico oÍicial, pelo
prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificaçâo do objeto pretendido e com a manifestação de
interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser

selecionada a proposta mais vantajosa, conforme preceitua o Art. 75, § 3'da Lei n" 14.133 de 0l de abril
de 2021 .

6.1.2. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 0l (uma) via datilografada ou digitada.
devidamente assinada, rubricada em todas as suas páginas, devendo conter no mínimo:
a) A indicação da razÀ,o social da licitante, o número de inscrição no CNPJ de seu estabelecimento e

endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o objeto da licitação. São facultativas as

informações dos dados referentes ao número de banco, agência e conta corrente nesta etapa da licitação,
sendo obrigatória, posteriormente, para assinatura do contrato.
b) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não the assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não
previsto em lei.
c) As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Alexos deste Edital, por ITEM, conforme
o caso, expressa em Real (R$), em algarismos e por extenso, computando todos os custos necessários para
o âtendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros
custos ou despesas que incidam ou veúam a incidir direta ou indiretamente sobre a prestação dos serviços.
constantes da proposta, abrangendo, assim, todos os custos com os serviços necessários à execução do
objeto em perfeitas condições a manutençào dos serviços.
d) Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerâo os primeiros, devendo o(a)
Agente de Contratação(a) proceder às correçôes necessárias.
e) Deverão ser informados além dos preços unitários e totais, os seus respectivos valores por extenso.

0 A proposta de preços deverá ainda estar assinada por representante, legalmente constituído para tal fim;
g) A proposta de preços terá validade mínima de 60 (.sesscnta) dias, a conlar da data da abertura do
envelope, sendo este considerado como válido, no caso de omissão.
6.1.3. Ocorrendo divergência na proposta entre os valores unitário e total, prevalecerá o unitário, e entre o
algarismo e extenso, prevalecerá o extenso. Não será permitido alterar valor da proposta por erro, sendo o
mesmo desclassificado.
6.1.4. Os preços constantes da proposta do licitante deverào conter apenas duas casas decimais após a
vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas
decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
6.1.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante. não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento nào
previsto em lei.
6.1.ó. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus
anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as condições de participação, competição.
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julgamento e formalização da dispensa, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposiQõeí eÊ'
legislação aplicável lei | 4.133 l2l.
6.2 Será desclassiÍicada a proposta vencedora que:

6.2.1 contiver vícios insanáveis;
6.2.2 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus

anexos;
6.2.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preÇo máximo deÍinido para

a contÍatação;
6.2.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
6.2.5 apresentar desconformidade com quaisqueÍ outras exigências deste aviso ou seus

anexos, desde que insanável.
6.2.6 Quando o fomecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou
menor lance que:

6.2.6.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos
e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório
da dispensa não teúa estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a

materiais e instalações de propriedade do próprio fomecedor, para os quais ele renuncie a

parcela ou à totalidade da remuneração.
6.2.6.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles Íixados

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e

convenções coletivas de trabalho vigentes.

7.0. DO JULCAMENTO
7.1. Encerrada o pÍazo paÍa recebimentos das propostas de preços e documentos de habilitação, será
verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou seja, a que apresentou o menor
preço, quanto à adequação do objeto, à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a

contratação, bem como os documentos de habilitação apresentados.

7.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administraçào, será
declarada desclassificada e verificada pela ordem de classificação o segundo lugar e assim
sucessivamente até a proposta atender a todas as condições do edital.
7.3. Em qualquer caso, concluída tal fase, o resultado será registrado na ata do procedimento da
dispensa.
7.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de
documentos complementares, conforme o caso.
7.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

7 .6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.
7.7. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta ou lance subsequente,
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
7.8 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado
o disposto neste Aviso de Contratação Direta.
7.9. Quando a proposta de menor valor for desclassificada ou o licitante inabilitado, serão
examinadas as propostas subsequentes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até
que seja selecionada a proposta mais vantajosa, sendo considerada aquela quanto â adequação dcr

objeto, à compatibilidade do preço ern relação ao estipulado para a contratação, bem como atender
aos documentos exigidos para habilitação;
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8.0 _ DO PAGAMENTO:

?
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8.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias mediante apresentação de nota fiscal e após átesto

do setor competente, nos termos da Lei Federal no 14.133/2021 .

8.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal apresentada
durante processo de habititação;

9.0 _ DAS DISPOSI ÕBS GEnanS:
9.l. Pode a Câmara Municipal de Icó revogar o presente processo, no todo ou em parte, por conveniência
administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.
9.2. A Câmara Municipal deverá anular o presente Edital, no todo ou em paÍe, sempre que acontecer
ilegalidade, de oficio ou por provocaçâo.
9.3. A anulação do presente procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no art. 149

da Lei Federal no 14.133121.
9.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência desta, salvo por motivo Justo
decorrente de fato superveniente, mediante solicitação do proponente e aceito pela Prefeitura Municipal.

Icó (CE), em 27 de Íêvereiro de 2025

YRES OI,IVEIRA SIL
Agente de ContratâÇào
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A}IEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

I. DO OBJETO:
I.I. CONTRATAÇÀO DE SERVIÇO ESPECIALZADO EM ASSESSORIA E

CONSULTORIA ADMINISTRATIVA NA AREA DE LICITAÇOES E CONTRATOS
PUBLICOS JUNTO A CAI\4AIL{ MUNICTPAL DE ICó. de acordo com o detalhamento abaixo.

2. DOS SERVI S A SEREM PRESTADOS:

2.1. DETALHAMENTO DA FORMA DE EXECUCAO:
Assistência na sede da Câmara Municipal, com visitas semanais de técnico em licitações
da contratada para acompanhamento as atividâdes atinentes a licitações e contratos
p ú b licos:

Assessoria e consultoria na elaboração de editais de licitação, incluso aqueles nas formas
eletrônica e presencial, assim como minutas de contratos administrativos específicos para

cada objeto a ser contratado;
Orientação na elaboração de processos de dispensa e/ou inexigibilidade de licitação, de
acordo com a legislação vigente;
Acompanhamento das tarefas realizadas nas sessões públicas de abertura dos processos

licitatórios no Setor de Licitações, comissão de contratação, agente de contratação,
pregoeiro e equipe apoio, presenciais ou eletrônicas, na forma da lei;
Auxílio e orientação técnica no acompanhamento a respostas às impugnações aos editais
de licitação, pedidos de esclarecimento, bem como nas respostas a recursos
ad m inistrativos interpostos;
Dlspon ibilização de minutas e modelos personalizados, adequados a todas as

modalidades de licitação, dispensa e/ou inexigibilidade, diretamente a comissão de
contratação, agente de contratação, pregoeiro e equipe apoio, aos gestores e agentes
públicos responsáveis pela prática de atos administrativos relativos a licitações e
contratos;
Assessoria e acompanhamento na elaboração de termos aditivos com d ispon ibilização de
modelos e minutas nos casos previstos nas leis de licitações vigentes;
Assessoria e acompanhamento com orientação técnica e disponibilização de modelos e
minutas de rescisões e extinçôes contratuais que se fizerem necessárias ao cada caso
concreto;

CNPJ: 06.737.977 10001-72
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2.1.L

2.7.2

2.r.3

2.L.4

2.L.5

2.L.6

2.L.7

2.L.8

QTD
v. MEDIO.

MÊS
V. MEDIO

TOTALITEM ESPECIFICAÇAO UND

Contratação de serviços
técnicos especializados em
assessoria e consultoria
administrativa na área de
licitações e contratos públicos
para atender as necessidades
da Câmara Municipal de Icó -
CE.

Mês 10 R$ 5.833,33 R$ 58.333.30I

R$58.333,30VALORTOTAL
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2.7.9 Orientação aos agentes públicos quanto aos dados e prazos

t,

para alimentação

2.L.70

2.I.LL

2.t.12

informações no SIM - Sistemas de lnformações Municipais do Tribunal de Contas do

Estado do Ceará (TCE);

Orientação aos agentes públicos quanto aos dados e prazos para alimentação de

informações no Portal da Transparência para atendimento a Lei n" t2.527 /2077 - Lei de

Acesso a lnformação, com anexação de atos administrativos no site oficial do município;
Orientação aos agentes públicos quanto aos dados e prazos para alimentação de

informações no Portal das Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE,
conforme determina a Instrução Normativa 0412015 TCE, através de consulta com
levantamento das licitações em situação de abeÍo e as que encontram-se fechadas neste

portal, para a devida comunicação aos agentes responsáveis;

Orientação aos agentes públicos quanto aos dados e prazos para alimentação de
informações no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP;

3. DA JUSTIFICATIVA
3.1. A Contratação para o objeto em questão encontra justificativa na necessidade de pessoal

técnico qualificado para as funções atinentes as licitações e contratos públicos junto a Câmara
Municipal de Icó, carecendo que se contrate serviços de assessoria, consultoria, acompanhamento
e apoio técnico as diversas equipes envolvidas no contexto objeto em tela, para o completo
atendimento a legislação em vigor, principalmente a Lei no 14.13312021, pertinente aos serviços

objeto citado e especificado.
3.1.2. As crescentes mudangas nas exigências legais, mormente aquelas relativas a Nova Lei de
Licitações, que ensejam práticas a cada dia mais especificas e aprimoradas, principalmente
aquelas mais enfatizadas e cobradas por órgãos de fiscalização e controle extemo dernândam
qualificação técnica em constante aperfeiçoamento para acompanhar a evolução das

responsabilidades que permeiam um setor público, sobretudo na área de licitações e contratos
públicos.
3.1.3. Assim, entendendo que A Câmara Municipal não dispõe de equipe técnica devidamente
qualificada, carecendo de devido apoio técnico para assumir com êxito as atividades desta
ítatvÍeza, recorre-se a terceirização destes serwiços, por meio de procedimento onde se busque uma
proposta que melhor atenda às necessidades da Câmara Municipal.

4. OBJETIVOS:
4.1. Fazer com que a Comissão de Licitação, Comissão de Contratação, Agente de ContrâtaÇão,
Pregoeiro. Equipe de Apoio e os agentes envolvidos no processo atuem de forma coerente com a
legislação atual;
4.2. Oientar os agentes públicos envolvidos no processo de contratação, nos atos de sua
competência, tomando-os capazes de decidir e responsabilizando-se pelos seus atos
administrativos, pautando-se pela legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência
e demais princípios correlatos inerentes as licitações e contratos públicos;
4.3. Aprimorar a atuação dos gestores no que conceme a tomada de decisões relativas às licitações
e contratações públicas, aplicação dos recursos, gerenciamento dos contratos administrativos, para
atendimento as exigências da legislação vigente e dos órgãos externos de fiscalização;

5. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
5.1 Disponibilizar os serviços de consultoria, assessoria e acompanhamento, nas instalações da
contratante e da contratada, sem limite de quantidade para realização de consultas a serem feitas
por servidores da Câmara Municipal decorrentes de dúvidas suscitadas em face de fatos
supervenientes, devendo toda e qualquer orientação ser dada somente por profissionais
devidamente habilitados, e em observância ao que prescreve o instrumento convocatório/edital e
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seus anexos
5.2 Disponibilizar na prestação dos serviços de "consultoria e assessoria", somente proÍissronars
devidamente habilitados, com visitas semanais in loco (sede da Câmara) dos técnicos
responsáveis, com carga horária de no mínimo 12 (doze) horas semanais, avocando para si todas
as despesas decorrentes tais como (custo com mão de obm, transporte, alimentação e

hospedagem), isentando o Município de qualquer despesa adicional.

ó. PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO
6.1. O prazo de vigência do contrato e execução do(s) serviço(s) deste objeto se dará a paÍir da
data da assinatura do contrato pelo período de l0 (dez) meses, podendo ser prorrogado nos casos e

formas previstos na Lei ne14.13312021.

7. DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
7.1 . A prestação dos serviços descritos neste TERMO DE REFERÊNCIA se dará diretamente pela
Contratada em suas dependências, e nas dependências da Contratante ou em outro local, de acordo
com a necessidade, interesse e conveniência da Contratante, com vistas a assegurar as condições
imprescindíveis e específicas da execução dos serviços.

8. DA SEGURANÇA E DO SIGILO
8.1. A CONTRATADA será responsável pela segurança, guarda, manutenção e integridade dos
dados, programas e procedimentos fisicos de armazenamento e transporte das informaçôes
existentes ou geradas durante a execução dos serviços, em conformidade com a legislação vigente.
8.2. Guardar o mais absoluto sigilo em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer
natureza a que venham tomar coúecimento, respondendo administrativa, civil e criminalmente
por sua indevida divulgação e/ou incorreta ou descuidada utilização.

9. DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO
9.1. As condições de pagamento estão previstas no anexo da minuta do Termo de Contrato

Icó(CE) em 26 de Fevereiro de 2025

//
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ALAN ROBSON RICARDO ALVES
PRESIDENTE P4 CA]úAIL{
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ANEXO I _ TERMO DE REFERENCIA

MAPADERISCOS
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ETÀPA:

DANO:

FORMAIIZAÇÃODADEMAIÍDA

Contratação e execução deficiente do objeto

PROBABILIDADEDE OCORRENCIA: Média IMPACTO: Alto

AÇÃOPREVENTIVA: Verificar se o objeto foi especificado adequadamente, contemplando unidade de

medida, locais de execução, quantidade e prazo de início.

AÇÃODECONTIGENCIÀ:

RESPONSAVEL SETOR DEMANDANTE

ETAPA:

m:L,,u,f
CRIAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DE CONTRATAÇÁO

DANO:

PROBABILIDADEDEOCORRENCIÀ: Baixa Baixo

ÀÇÃoPR-EVENTTVÀ:

AÇÃODECONTIGENCIA: Providenciaroatodedesignaçãoformalda equipedeplanejamento

RESPONSAVEL

ETAPA: ELABORAÇÃODEESTUDOS PRELIMINARES

DANO: Licitação fracassada, desertâ ou contratâção e execução deÍiciente

PROBABILIDÀDEDEOCORRÊNCIA: Alta IMPACTO:

AÇÀOPREVENTIvA:

Elaborar lista de verificação que contemple, no que couber, os requisitos pre\ istos

NAINSTRUÇÂO NORMATIVA SEGES N" 58, DE 8 DE AGOSTO DE 2022.

AÇÁODECONTIGENCIA: Corrigirasdefi ciênciasdetectadasnos processos licitatórios

RESPONSÁVEL EQUIPE DE PLANEJAMENTO

ETAPA: ELÂBORÂÇÃODOTERMO DEREFERÊNCTÀ

DANO: Licitâçãofrâcâssada,desertaoucontrataçãoeexecuçâodefi ciente

PROBABILIDADEDEOCORRENCIA: Alta Altô

I
_E-

Mta.r

Havendo erro,devolver para complementação das informações.

Ausência de acompanhamento nâs contrtâções públicas

IMPACTO:

Adotar lista de verificação dos procedimentos a serem tomados para o

planej amento de contrataçâo

AUTORIDADE COMPETENTE

Alto

B!§çl}{urt:ii

IMPACTO:
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AÇÁOPREVENTTVA: Propor lista de verificação que identifique, no que couber, os requisitos previstos na

INSTRUÇÀO NORMATIVA SEGES,{\4E N' 8I, DE 25 DE NOVEMBRO DE

2022.

AÇÁODECONTIGENCIA: Revisãodo termode referência e incluir as instruções ausentes

RESPONSÀVEL: EQUIPE DF, PLANEJAMENTO

E'T,\PA:

DANO:

ROVAÇ O DO TERMO DE RET'E \CI,4.

ÀusênciadaaprovaçãodoTermodeReferencia

PROBABILIDADEDE OCORRENCIA; Baixa I}IPÀC'I'O: Alto

ÂÇAO PREVENTIVA: Adoção de lista de verificaçào comitemde aprovaçâo doTR pela autoridade

competente.

AÇÃO DE CONTIGENCIÀ: Encaminhar à autoridade competente o processo para a provaçãodoTermo de

Referência.

RESPONSAVEL ORDENADOR DE DESPESA.

 ,
CAMARA MUNICIPAL DE ICO.CE

-s-

RI§CO:



Af

CAMARA MUNICIPAL DE ICO.CE
Legislativo Forte e Democrútico

ANEXO II _ TERMO DE REFERÊNCIA

DOC[,rtrlENTAçÃO Oe HnelLtraÇÃO

Para fins de HABILITAÇÃO, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão

exigidos conforme sua natureza jurídica:

I.RELATIVA A HABILITAÇÀO JURÍDICA

I. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro público de empresa

mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, hlial ou agência,

apresentar o registro da Junta Comercial onde opera com averbação no registro da Junta onde

tem sede a matriz.
II. ATO CONSTITUTTVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E TODOS OS SEUS
ADITIvos E/OU ÚLTIMO ADITIVO CONSoLIDADO em vigor devidamente registrado no
registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades

empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus

administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o
registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
III. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompaúada de prova da diretona
em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório
onde tem sede a matriz.
IV. DECRETO DE AUTORZAÇÀO, em se lratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORZAÇÀO PARA
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

2. QUALTFICAÇAO TECNICA
I. Comprovação de experiência na execução de obj eto de mesmo caráter e de igual
complexidade ou superior, por meio de um ou mais "Atestados" e/ou "Certidões" fornecido(s)
por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado em nome da empresa.

3. RELATIVA A REGIT'LARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
I - A inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ)I
II - A inscnção no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao
domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o obj eto
contratual;
III - A regularidade perante a Fazenda federal do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei;
IV - A regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei;
V - A regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei;
VI - A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimentô dos
encírgos sociais instituídos por lei:
VII - A regularidade perante a Justiça do Trabalho;
VIII - O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art.7" da Constituição Federal.

4. RELATIVA A QUALTICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
I. certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
(inciso II do art. 69 da Lei no 14.133, de 2021);
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II. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÀO JUDICIAL OU
EXTRAJUDICIAL expedida pelo distribuidor da sededo licitante (inciso II do art. 69 da Lei no

14.133, de 2021);
III. Balanço patrimonial dos 2 últimos exercícios sociais e demonstração de resultado
de exercício (DRE).
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ANEXO III . MINUTA. TERMO DE CON'I'RA'I'O

TERMO DE CONTR{TO QUE ENTRE SI I-AZEM CÂMARA DEICÓ, COM:,
NÀS CONDIÇÕES ABAIXO PACTI,ADAS:

A CÂMARAMUNICIPAL DE ICÓ, pessoa juúdica de direito público intemo, através da com
sede na Ba irro ICO/CE. inscrita no CNPJ/MF sob o no

neste ato representado pelo (a) Secretário (a) de _, Sr (a). _, inscrito (a) sob

o CPF de n" doravante denominado de CONTR{TANTE, e a empresa

, Bairro , , CEP:com endereço na
inscrito no CNPJ de n' , representado legalmente nesse ato pela Sr (a)

inscrita no CPF sob o no , doravante denominada CONTRATADA, neste ato

representada por _ (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da
empresa ou procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo no

e em observância às disposições da Lei n' 14.133, de 2021, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitaçâo n.

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSI]LA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
I .1 . Fundamenta-se este contrato na Dispensa de l.icitação n"
n" 14.133121, clc Portana no54,27de dezembro de 2023, e alterações

CLÁUSTJLA SEGI]IIDA - OBIETO
2.1. O objeto do presente instrumento é

Referência.
2.2. Especificaçâo da contratação:

, nas condições estabelecidas no Termo de

TTEM DESCRJÇÃO UNID OTD VAI,OR UNIT. VALOR TOTAL
I Sen, 0l RS RS

2.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, indçendentemente de
transcrição:
2-3.1. O Termo de Referência que embasou a contrataçâo;
2.3.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso
existentes;
2.3.3. A Proposta do Contratado:
2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - VIGÊNCIA E PRoRRoGAÇÃo
3.1. O prazo de vigência da contratação é de até (_-) _, contados da data de
assinatura, prorrogável na forma dos aíigos 106 e 107 da Lei n" 14.13312021.
3.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condições e os preços perÍnanecem vantajosa para a administração, permitida a

negociação com o contratado.

cLÁusuLA eUARTA - MoDf,Los DE ExECUÇÃo E GEsTÃo coNTRATUds
(art 92, IV, VII e XVI[)
4.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.
CLÁU§ULÀ QUINTA - st]BCoNTRATAÇÃo
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
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CLÁUSULA SEXTÁ. PAGÀMENTO
6.1 . O pagamento será realizado após a regular liquidação da despesa, conforme a atestação por
parte do fiscal, dentre outros documentos a serem incluídos a título de comprovação, nos termos
das Leis n" 4.320/1964.
6.2. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.
6.3. O pagamento será efetuado até o decimo quinto dia do mês subsequente, contados do
recebimento da Nota Fiscal.
6.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.
6.5. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do obj eto da

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
6.5.1. Quando houver glosa parcial do objeto, à contratante deverá comunicar o contratado para

que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
6.5.2. O setor competente para proceder o pagamenlo deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada €xpressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

0 eventual destaque do valor de retenções tributánas cabíveis
6.5.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, o pagâmento ficará sobrestado até que o contratado providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante;
6.5.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçâo da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 14.13312021
6.5.5. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, â Administração deverá
realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) venficar a manutenção das condições de

habilitaçâo exigidas; b) identificar possível razã,o que impeça a contratação no âmbito do órgão
ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público,
bem como ocorrências impeditivas indiretas.
6.5.6. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do

contratado, será providenciada sua notificaçào, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
6.5.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.
6.5.8. Persistindo a irregularidade, o contralante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.
6.5.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situaçâo junto aos
sítios eletrônicos ofi ciais.
6.6. Quando do pagamento, será efetuada a retençào tributária prevista na legislação aplicável.
6.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
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retidos na fonte, quando da realizaçào do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislaçào
vigente.
6.8. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n' 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento Íicará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA SÉTIMÂ - REAJUSTE
7.l. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento.
7.2. Após o interregno de um ano, o Contratado podeú solicitar reajuste do valor inicial, através

de oÍicio, mediante aplicação do índice IGP-M/'FGV, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e conclúdas após a ocorrência da anualidade
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. Nas aferições hnais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será (ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).
7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será (ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier (em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA- OBRIGAÇÓES DO CONTRÂTAÀITE
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obngações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
Termo de Referência e seus anexos:
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
8.3. Notifrcar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verihcadas no
obj eto fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
às suas expensas.
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado.
8.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a aquisição, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato.
8.6. Aplicar ao Contratado sançôes motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato.
8.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigaçôes pelo Contratado.
8.8. Explicitamente emrtir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos maniiêstamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuçâo do ajuste.
8.9. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o praz.o para decidir, admitida
a prorrogação motivada por igual período.
8.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8. I L A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.
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CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÔES DO CONTRATÀDO
9. I . O Contratâdo deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obígações a seguir dispostas.

9.2. Manler durante toda a execução do obleto contratual, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de

Licitações.
9.3. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÀO na irspeção dos serviços, prestando, prontamente, os

esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE.
9.4. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
9.5. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregulandades apontadas pela

Contratante.
9.6. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,
seguros, €ncargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do

CONTRATO.
9.7. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Contratante.
9.8. Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por
ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na

execução do objeto contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1 . Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRÂÇÔES E SANÇÕf,S ÀDMINISTRATTVAS
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n'14.133, de 2021, o Contratado que:

m) der causa à inexecuçâo parcial do contrato;
n) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
o) der causa à inexecução total do contrato;
p) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
q) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
r) não celebrar o contrato ou não entregar a documentaçâo exigida para a contrataçào, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
s) ensejar o retardamento da execução do objelo da contrataçào sem motivo justificado;
t) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçào
falsa durante a dispensa eletrônica ou execuçâo do contrato;
u) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
v) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
w) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do ceÍame;
x) praticar ato lesivo previsto no aÍ. 5'da Lei n' 12.846, de l' de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as

seguintes sanções:
e) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não sejustificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2', da Lei l4.l33l2l);
0 Impedimento de licitar e controtar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b,
c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §4", da Leí 14.133121);
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g) Dectaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d,

e, fe g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5", da Lei \4.133121)
h) Multâ:
(S)moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de l0 (dez) dias;
(6)moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de l}c'/o (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
(7)O atraso superior a 30 (rinta) dias autoriza a Adminrstração â promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133. de 2021.
(8)compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçào
total do objeto;
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do daro causado ao Contratante (art. 156, §9)
1 I .4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7).
I 1.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8).
1 I .7. Previamente ao encamiúamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta)dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enüada pela autoridade competente.
11.8. aplicação das sanções realizar-se-á em processo administralivo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. I58 da Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
1 1.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § l'):
f) a natureza e a gravidade da infração cometida;
g) as peculiaridades do caso concrelo;
h) as circunstâncias agÍavantes ou atenuames;
i) os danos que dela provierem parâ o Contratante;
j) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norÍnas e

orientaçôes dos órgâos de controle.
I 1 . 10. Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei n' 14. I 33, de 2021 , ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como alos
lesivos na Lei n" I2.846, de 2013, serão apurados ejulgados conjunlamente, nos mesmos aulos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)
I l.l 1. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análisejurídica prévia (art. 160)
ll.l2. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicaçào da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder
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Executivo Federal. (Art. 161)
I I .13. As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratâr sâo passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n' 14.133121 .

clÁusura »ÉcIMÁ sEcuNDA- DA ExrINÇÃo coxrnlru.lr-
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

CLÁU§ULA DÉCIMA T§RCEIRA * DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com o vencedor, serão consignadas na

seguinte dotação orçamentárian" e Elemento de Despesa no _.

CLÁUSI]LA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei n' 14.133, de 2021, e demais normas lederais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei n'8.078, de 1990 Código de Defesa do Consumidor
e noÍÍnas e princípios gerais dos contratos.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÔES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ào pela disciplina dos Art'. 124 e seguintes da

Lei n'14.133, de 2021.
15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrâto podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133, de
2021 .

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e

condições previstas na Lei n" 14.133121.

CLÁU§ULA DÉCIMA SÉTIMA . ToRo
17.1. Fica eleito o foro da Comarca de ICÓ, Estado do Ceará para dinmir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela

conciliação, conforme art.92, §1" da Lei n' 14.133/21.

Icó/CE, de 2025

CONTRATANTE coNTR{.TADO(A)
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,.{NEXO II

DOCUMENTAÇÂO DE IIABIT,ITAÇÀO

Para fins de HABILITAÇÃO, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão

exigidos conforme sua natureza jurídica:

I.RELATIVA A HABILITAÇAO JURIDICA

I. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa Íisica, no registro público de empresa

mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentâr o registro da Junta Comercial onde opera com averbaçâo no registro da Junta onde
tem sede a matdz.
II. ATO CONSTITUTTVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E TODOS OS SEUS
ADITIVOS E/ou ÚLTIMO ADITIVO CONSOLIDADO em vigor devidamente regisrrado no

registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades

empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus

administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o
registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
III. INSCRIÇAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompaúada de prova da diretona
em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório
onde tem sede a matriz.
IV. DECRETO DE AUTORZAÇÀO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País, e ATO DE RIGISTRO DE AUTORZAÇÀO PARA
FLNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

2. QUATtrrCAÇÀO rÉCNrCa,
I. Comprovação de experi&rcia na execução de obleto de mesmo caráter e de igual
complexidade ou superior, por meio de um ou mais "Atestados" e/ou "Certidões" fomecido(s)
por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado em nome da empresa ou do seu

sócio/titular.

3. RELATIVA À RECULARIDADE FISCAI, SOCIAL E TRABALHISTA
I - A inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
II - A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto
contratual;
III - A regularidade perante a Fazenda federal do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei;
IV - A regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei;
V - A regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei;
VI - A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos
encargos sociais instituidos por lei:
VII - A regularidade perante a Justiça do Trabalho;
Vlll - O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7" da Constituição Federal.

4. RELATIVA A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO.FINANCEIRA
CNPJ : 06.737.977 /0001 -7 2
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L certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. . ^1\.
,\.

ll*'?J'-+:;iátti#'^Trii'"ó8"3ilrr.,o. RECU,ERAÇÀ. nrDrcrAr ou >k-" .3
EXTRAJUDICIAI expedida pelo distribuidor da sededo licirante (inciso ll do an. 69 da Lei rÉ &--Ü.814.133,de2021); ; --F-f,1
III. Balanço patrimonial dos 2 últimos exercícios sociais e demonstração de resultado 1+. ,{
de exercício (DRE).

CNPJ: 06.737.977 10001 -72
Av. Ilídio Sampaio, 2071 - CENTRO, ICO - CE, 63430-000

Email:oamaraicoírDcamaraico.ce. qov.br - camaramunicipalico@hotmail.com
Contato: (88)3561 4031



 'CAMARA MUNICIPAL DE ICO.CE
Legislativo ForÍe e Democrátic'o

ANEXO III
MINUTA DE PROPOSTA DE PREÇOS

A CAMARA MT]NICIPAL DE
Ao setor de

Prezados(as) Seúores(as),
Apresentamos a V. Sas, nossa proposta para o objeto da Dispensa de Licitação n'

;. ..,ri
5?.,-

\à
\

o
e

d&*

com o PRIÇO GLOBAL de R$_

OBJETO:

CONTRATAÇAO DE SERVIÇO ESPECIALIZADO EM
ASSESSORIA E CONSULTORIA ADMINISTRATIVA NA
ÁRre oe rrcrrAÇôEs E coNTRATos púBlrcos
ruNIO A CA]\4A]LA MUNICTPAT- DE ICO

VALOR BAL

Prazo de Execução:Conforme Termo de Referencia
A proposta terá validade por 60 (sessentâ) diâs.

QTD

l0

UND

MES

VALOR
MEDIO
TOTAL

I

/CE, XX de XXXXXXXXXX de 20XX

Responsável l.egal
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QTD

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO
ESPECIALZADO EM ASSESSORIA E

CONSULTORIA ADMINISTRATTVA NA
ÁRpR os LrcrrAÇÕES E coNrRAros
PUBLICOS ruNTO A CAMARA MLINICIPAL
DE ICO

l0 MIrS

Raáo Social:
CNPJ n':
Endereço:
Fone:
Representante:
Cargo:
E-mail:
Tel:

DESCRIÇÃO/ESPECIrICAÇÃO UND

VAI,OR
MEDIO

UNIT

I


